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Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º dp Código de Processo Civil (alínea c do n.º 2 
do artigo 24.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

Santa Cruz, 07/05/2010. — O Juiz de Direito, Dr.ª Rosa Moura. — 
O Oficial de Justiça, Luísa Alves.

303240634 

 Anúncio n.º 4646/2010

Processo n.º 1345/09.0TBSCR

Convocatória de Assembleia de Credores
Nos autos de Insolvência acima identificados em que são:
Aluminade — Industria de Alumínios, L.da, NIF 511058322, Ende-

reço: Pq. Empresarial Camacha, Lote 5 R Achada Diogo Dias, 9100 -000 
Santa Cruz

João Correia Chambino, Endereço: Rua Sargento Armando Ferreira, 
n.º 12, 3.º D, 1800 -329 Lisboa

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra-
-identificado, foi designado o dia 06 -07 -2010, pelas 14:30 horas, para 
a realização da reunião de assembleia de credores.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 
de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia [alínea c) n.º 4 do 
Artigo 75.º do CIRE].

Santa Cruz 13 de Maio de 2010. — O Juiz de Direito, Dr.ª Rosa 
Moura. — O Oficial de Justiça, Fernando Manuel de Matos Branco.

303259662 

 Anúncio n.º 4647/2010

Processo: 1344/09.1TBSCR
Convocatória de Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 

acima identificados em que são:
Qualistone, L.da, NIF — 507769805, Endereço: Parque Empresarial 

da Camacha, Lote 5, Rua Achada Diogo Dias, 9135 -000 Camacha
João Correia Chambino, Endereço: Rua Sargento Armando Ferreira, 

n.º 12 — 3.º D, 1800 -329 Lisboa

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi designado o dia 06 -07 -2010, pelas 14:30 horas, para a 
realização da reunião de assembleia de credores.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 
de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia (alínea c n.º 4 do 
Artigo 75.º do CIRE).

Santa Cruz 13 de Maio de 2010. — O Juiz de Direito, Dr.ª Rosa 
Moura. — O Oficial de Justiça, Fernando Manuel de Matos Branco.

303259776 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA 
DA FEIRA

Anúncio n.º 4648/2010

Processo Insolvência pessoa singular (Apresentação)
 n.º 1905/10.6TBVFR

A Drª Octávia Marques, Mmª Juiz no 1.º Juízo Cível de Santa Maria 
da Feira, faz saber que no dia 16-04-2010, às 12,10 horas, foi proferida 
sentença de declaração de insolvência da devedora:

Tm Cork Transformação e Manufactura de Cortiças, L.da, NIF 
504765892, Endereço: Zona Industrial do Casalinho, Rua 3, 330, Lou-
rosa, 4535-155 Lourosa, com sede na morada indicada.

É administrador da devedora:
Joaquim Neves Assunção, a quem é fixado domicílio na Rua Julieta 

Aguiar Neves, 15, 4529-000 Sanfins.
Para Administradora da Insolvência é nomeada a pessoa adiante 

identificada, indicando-se o respectivo domicílio.
Dr(a). Nídia Sousa Lamas, Endereço: Rua S. Nicolau, 33-5.º A F, 

4520-248 Santa Maria da Feira
Fica determinado que a administração da massa insolvente será asse-

gurada pelo devedor, nos precisos termos e com as limitações impostas 
na sentença.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas directamente à administradora 
da insolvência.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º-CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada, ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante da sentença (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado de todos os documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 22-06-2010, pelas 10:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer-se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do ar-
tigo 25.º do CIRE).
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Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere-se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Data: 19-04-2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Octávia Marques. — O 
Oficial de Justiça, Adelino José F. A. Oliveira.

303160996 

 Anúncio n.º 4649/2010

Encerramento de Processo nos autos 
de Insolvência n.º 3298/08.2TBVFR

Insolvente: Blocopavar — Fabricação de Blocos, L.da, 
NIF — 505905019, Endereço: Praceta Dr. Francisco Sá Carneiro, 21, 
Santa Maria da Feira, 4520 -175 Santa Maria da Feira

Administrador da Insolvência: Elmano Relva Vaz, Endereço: Rua dos 
Mourões, 145 — 1.º, 4405 -380 S. Félix da Marinha.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insufi-
ciência da massa insolvente.

Ao Administrador da Insolvência, foram remetidos os respectivos 
anúncios para publicação.

Data: 05/05/2010. — Nome: Dra. Octávia Marques, Cargo: Juiz de 
Direito. — Nome: José Coelho, Cargo: Escrivão Auxiliar.

303225609 

 Anúncio n.º 4650/2010

Insolvência pessoa singular (Apresentação)

Processo: 909/10.3TBVFR
Insolvente: António dos Santos Moreira e outra
Convocatória de Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 

acima identificados em que são:
Insolventes: António dos Santos Moreira, estado civil: Casado (re-

gime: Casado), NIF — 147583870, endereço: Travessa Rainha Santa 
Isabel, n.º 74, Lourosa, 4505 -708 Argoncilhe, e Maria Clara Moreira 
Loureiro, estado civil: Casado (regime: Casado), NIF — 147584582, 
endereço: Travessa Rainha Santa Isabel, n.º 74, Lourosa, 4505 -708 
Argoncilhe.

Administradora da Insolvência: Dr.ª Paula Peres, Endereço: Praça 
do Bom Sucesso, 61, Bom Sucesso Trade Center — 5.º — Salas 507 e 
508, 4150 -146 Porto.

Ficam notificados todos os interessados de que no processo supra-
-identificado foi designado o dia 09 -06 -2010, pelas 14.00 horas, para a 
realização da reunião de assembleia de credores a que alude o artigo 156.º 
do CIRE, tendo sido dado sem efeito a diligência que se encontrava de-
signada para o dia 13/05/2010, data em que foi concedida a tolerância de 
ponto, por despacho n.º 7127/02010 do Gabinete do Primeiro -Ministro, 
publicado no DR II, n.º 79, de 23/04/2010.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 
de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia (alínea c n.º 4 do art.
º  75.º do CIRE).

Ao Administrador da Insolvência foi remetido o expediente da pu-
blicação do anúncio.

10 -5 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Octávia Marques. — O Oficial 
de Justiça, Paula Vieira.

303243712 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE SANTA MARIA DA FEIRA

Anúncio n.º 4651/2010
A Dr.ª Maria Margarida Neves, Juiz de Direito deste Tribunal, faz 

saber que nos autos de Prestação de contas administrador (CIRE) com 

o n.º : 607/09.0TBVFR -C, são os credores e a insolvente CAUGUI-
LUC — Atelier de Arte Floral, L.da, NIF 507787587, Endereço: Rua 
S. Nicolau — Ent.ª 2 — 4.ª  Sala 409, 4520 -000 St.ª M.ª Da Feira, 
notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam dez dias de 
éditos, que começarão a contar -se da publicação do anúncio, se pronun-
ciarem sobre as contas apresentadas pelo administrador da insolvência 
(Artigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

N/Referência: 6364953
Data: 09 -03 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria Margarida 

Neves. — O Oficial de Justiça, Lúcia Paiva.
303007232 

 Anúncio n.º 4652/2010
A Dr.ª Maria Margarida Neves, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber 

que nos autos de Prestação de contas administrador (CIRE) Processo: 
2335/09.8TBVFR -B, são os credores e a insolvente Álvaro Santos 
Conceição & Irmão, L.da, NIF 502902620, Endereço: Rua 1.º de Maio, 
N.º 81, Gião, 4525 -308 Gião, notificados para no prazo de 5 dias, de-
corridos que sejam dez dias de éditos, que começarão a contar -se da 
publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas 
pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

N/Referência: 6365177
Data: 09 -03 -2010. — A Juíza de Direito: Dr.ª Maria Margarida 

Neves. — O Oficial de Justiça: Lúcia Paiva.
303007808 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE SANTA MARIA DA FEIRA

Anúncio n.º 4653/2010

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessa-
dos nos autos de Insolvência

 (apresentação) — Processo n.º 1824/10.6TBVFR
No Tribunal Judicial de Santa Maria da Feira, 3.º Juízo Cível de Santa 

Maria da Feira, no dia 19-04-2010, pelas 15:00 horas, foi proferida 
sentença de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Rui Filipe Oliveira Gomes de Lima, Casado, e Adília Maria Soares 
Bragança Lima, Casada, ambos residentes na Rua Dr. Fernando Miranda, 
N.º 32, 1.º Dto, Santa Maria da Feira, 4520-000 Santa Maria da Feira, 
com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando-se o respectivo domicílio.

Dr.ª. Conceição Santos, Endereço: Rua S. Nicolau, 2, 1.º, S/102, NIF 
132000342, 4520-248 Santa Maria da Feira

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º-CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;




